
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.235 - RJ (2011/0266800-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAMAR ALEXANDRE 
ADVOGADO : FERNANDA FIGUEIREDO GARRIDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA A 
CONSUMIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO DO MONTANTE DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Hipótese em que o Tribunal de origem constatou a 
ocorrência de dano moral, diante da injustificada ausência no fornecimento de 
água ao consumidor.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais, como regra, implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso (R$ 10.000,00). 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.235 - RJ (2011/0266800-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAMAR ALEXANDRE 
ADVOGADO : FERNANDA FIGUEIREDO GARRIDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo.

A agravante sustenta violação do art. 535 do CPC, porque os pontos não 

enfrentados pelo Tribunal de origem são capazes de modificar o julgado. Alega que não deve 

incidir o óbice da Súmulas 7/STJ para a revisão do valor indenizatório.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.235 - RJ (2011/0266800-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2012

Não procede a irresignação da agravante.

Sobre a alegada violação do artigo 535 do CPC assim assentei na decisão ora 

agravada:

A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse 
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE – SÚMULA 284/STF – CONTRATOS DE 
SWAP COM COBERTURA HEDGE – GANHOS DE 
CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 

535 do CPC, indicar com precisão e clareza os artigos e as teses 
sobre os quais o Tribunal de origem teria sido omisso, sob pena de 
aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 
26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais 

de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à 
abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27.02.2007, DJ 
09.03.2007, p. 311).  

Efetivamente não há referência específica no Recurso Especial a qualquer ponto 

relevante sobre o qual a Corte de origem teria deixado de se manifestar. Correta, portanto, a 

decisão agravada.

A questão principal debatida no recurso tem por objeto o quantum da 

indenização por dano moral, cuja redução é pretendida pela concessionária de serviço público.

Relembro que o Tribunal de origem consignou o seguinte (fl. 343-344, e-STJ): 

A falta de cuidado que revestiu a conduta da apelante em não 
verificar minuciosamente a viabilidade de fornecer o serviço ao apelado, 
permitindo que o mesmo permanecesse desassistido por longos anos, a despeito 
de outros imóveis próximos contarem com o serviço, traduz-se em flagrante 
violação ao princípio da boa-fé objetiva.

Tal conduta não pode ser chancelada pelo Poder Judiciário, quanto 
mais em se tratando de concessionária de serviço público, sem o qual é impossível 
uma vida digna, pelo que inafastável o dever de indenizar.

Neste diapasão, verifica-se que o quantum indenizatório fixado 
atende aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade, adotados por este 
Tribunal de Justiça, configurando-se a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
uma compensação justa e condizente com as circunstâncias do caso concreto.

Em conseqüência, a revisão da quantia fixada a título de indenização por dano 

moral somente poderia ser feita mediante incursão no acervo fático-probatório, o que encontra 

vedação nos termos da Súmula 7/STJ. Excepcionalmente, a revisão dos montantes fixados a 

título de danos morais nesta instância especial somente é possível quando exorbitantes ou 

insignificantes, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Nesse sentido cito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E 
MATERIAL. ERRO NA AÇÃO DE ENFERMARIA DE HOSPITAL 
PÚBLICO. MORTE DE FILHO MENOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA FIXADA COM 
RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REFORMA. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por 

Documento: 1127392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/04/2012 Página  4 de 4



 
 

 

Juvenal Teixeira da Silva e outro, em razão da morte de seu filho melhor, por erro 
na ação da enfermaria do Hospital da Lagoa, onde se encontrava internado, sendo 
a ação julgada procedente. 

2. O Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias do caso 
concreto (proporcionalidade entre a lesão e os danos sofridos), as condições 
econômicas das partes e a finalidade da reparação, entendeu por bem majorar o 
valor arbitrado na sentença de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o montante de 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a título de indenização por danos 
morais, para cada um dos autores. 

3. Considerando que a quantia fixada pela Corte de origem a título 
de indenização por dano moral não escapa à razoabilidade, nem se distancia do 
bom senso e dos critérios recomendados pela doutrina e pela jurisprudência, 
forçoso concluir que a pretensão esbarra na vedação contida na Súmula 7 do STJ, 
por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos. 

(...)
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1413118/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/10/2011, DJe 17/10/2011).

No caso específico o valor indenizatório foi fixado em patamar razoável e a 

inconformidade da agravante contra o quantum da condenação funda-se em alegações 

genéricas. Incide, por conseguinte, a vedação de admissibilidade do Recurso Especial 

estipulada pela Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0266800-7 AREsp 78.235 / RJ

Números Origem:  20060870003320  201113706747  3483920068190087

PAUTA: 06/03/2012 JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAMAR ALEXANDRE
ADVOGADO : FERNANDA FIGUEIREDO GARRIDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAMAR ALEXANDRE
ADVOGADO : FERNANDA FIGUEIREDO GARRIDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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